
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.609 - RS (2017/0194794-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : WDL TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG  - PR018770 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. LAUDO. IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO. ADI. 
MODULAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022, do CPC/2015 quando a Corte de 
origem decide clara e fundamentadamente todas as questões postas a 
seu exame. Não se deve confundir decisão contrária aos interesses da 
parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência deste Colegiado reconhece a possibilidade de 
ocorrência de preclusão contra a Fazenda Pública por falta de 
impugnação tempestiva do laudo pericial, quando o expropriante 
deliberadamente se omite quanto à tese que poderia suscitar 
anteriormente.
3. O recorrente deixou de demonstrar de que forma o acórdão impugnado 
teria violado dispositivo normativo capaz de sustentar a tese recursal 
relativa à modulação pelo Supremo Tribunal Federal de efeitos da ADI 
4.357, incorrendo na hipótese da Súmula 284/STF.
4. Publicada a decisão combatida na vigência do atual CPC, forçoso é 
que sejam fixados honorários recursais. 
5. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.609 - RS (2017/0194794-5)
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : WDL TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG  - PR018770 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 567):

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. RODOVIA DO PARQUE. 
VALOR INDENIZAÇÃO. PERÍCIA. PRECLUSÃO.
1. O valor arbitrado pela perícia judicial está coberto pela preclusão. As 
partes foram devidamente intimadas, e foi deferido prazo para União se 
manifestar, o que não foi observado.
2. Manutenção da sentença na íntegra.

Os embargos de declaração foram acolhidos apenas para fins de 

prequestionamento (e-STJ, fl. 606).

Alega o insurgente, nas razões do especial, contrariedade aos arts. 345, II, 

392, 435, e 1.022, II, do CPC/2015; 26 e 27 do Decreto-Lei 3.365/1941. 

Defende, em síntese: i) a impossibilidade de reconhecimento de preclusão 

à hipótese; ii) a necessidade de apuração pela perícia dos valores contemporâneos ao 

da avaliação administrativa; iii) omissão no julgado recorrido. Afirma, ainda, a 

necessidade de observação dos critérios do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 até que o 

Supremo module os efeitos da decisão na ADI 4.357.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 641-651).

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 665), subiram os autos a 

esta Corte de Justiça.

Parecer pelo não conhecimento e, subsidiariamente, desprovimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.609 - RS (2017/0194794-5)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não prospera.

Registro, de início, não prosperar a tese de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou claramente seu 

posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

O acórdão, reportando-se à sentença, estabeleceu a ocorrência de 

preclusão diante do comportamento do DNIT (e-STJ, fl. 565, grifos acrescidos):

No presente caso, não há qualquer alegação de irregularidade 
procedimental, mas somente discordância quanto ao preço ofertado pelo 
DNIT, que apresentou o valor de R$ 135.030,00 (cento e trinta e cinco mil 
e trinta reais), com base em laudos de avaliação datados de julho de 
2011.
O DNIT admite, na petição do evento 50, que efetivamente existe uma 
certa defasagem entre os valores da avaliação do imóvel, realizada em 
2010, e a data da realização da audiência, de 2012, considerando ser 
adequada a realização de perícia judicial para a atualização e eventual 
alteração do valor final da indenização a ser paga ao expropriado.
Em audiência de conciliação foi oferecido, então, o montante de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) pelas áreas desapropriadas, valor que 
não foi aceito pela Expropriada, restando inexitosa a tentativa de acordo.
A Parte Ré, por sua vez, defende como correto o valor apurado no Laudo 
de Avaliação nº 0529/2012, elaborado pela KRUK Consultoria Avaliações 
e Pericias do Patrimônio, que indicou como valor de mercado R$ 
660.400,00 (seiscentos e sessenta mil e quatrocentos reais).
Realizada perícia judicial para resolução do impasse, foi juntado o laudo 
pericial (evento 114), que indicou o valor de R$ 476.280,00, com o qual a 
Parte Ré concordou expressamente.
Diante de dilações de prazo concedidas ao DNIT para manifestação 
quanto ao laudo, que não restaram atendidas, considerou-se, pelo 
Juízo, que não havia pedidos de esclarecimentos pelas Partes 
quanto ao laudo pericial. Porém, intempestivamente, o DNIT 
apresentou quesitos complementares e pedido de esclarecimentos 
e realização de nova perícia, que foram afastados em face da 
preclusão (eventos 127 e 140).

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
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por ela propostos, não configura qualquer vício passível de exame em embargos de 

declaração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
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FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

No mérito, conforme entendimento desta Corte Superior, admite-se a 

preclusão na hipótese dos autos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. JUSTA INDENIZAÇÃO. PROVA PERICIAL. 
DETERMINAÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
ACEITAÇÃO TÁCITA DO PREÇO OFERTADO. PRECLUSÃO LÓGICA E 
TEMPORAL. AFERIÇÃO DA JUSTA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO. CABIIMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
[...]
6. Ademais, afigura-se clara a incidência da preclusão lógica e temporal, 
haja vista a possibilidade de apresentação da tese em momento anterior, 
o que não ocorreu a contento por simples omissão, a qual pode ser 
atribuída exclusivamente à expropriante. Precedente: AgRg no AREsp 
162.946/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
3.2.2016.
[...] 
10. Conforme a orientação jurisprudencial firmada no STJ, em regra o 
valor da justa indenização deve ser contemporâneo à avaliação judicial, 
tendo em vista que o laudo inicial se reportou ao preço de mercado à 
época em que confeccionado. Precedentes: AgRg no REsp 1570680/RN, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 01/03/2016; 
REsp 1.397.476/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 1.7/2015; AgRg no REsp 1395872/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2013; AgRg no REsp 1130041/PR, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/02/2013).
[...] 
12. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 662.676/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Além disso, também é entendimento jurisprudencial consolidado que o 

valor da indenização, buscado pela perícia, deve ser contemporâneo à data de 

avaliação, exceto em situações peculiares consideradas pela instância ordinária a 

partir do contexto fático-probatório específico. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DESAPROPRIAÇÃO. VALOR NA INDENIZAÇÃO. 
CONTEMPORÂNEO À AVALIAÇÃO. SÚMULA 568/STJ. INCIDÊNCIA.
PERÍCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
[...]
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o valor da indenização deve ser contemporâneo à 
avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do 
justo preço, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a 
da avaliação administrativa.
[...] 
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconsiderar a perícia, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
[...] 
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.657.289/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 28/9/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
DUPLICAÇÃO DE RODOVIA FEDERAL. VALOR INDENIZATÓRIO. 
CONTEMPORANEIDADE. AVALIAÇÃO DA PERÍCIA JUDICIAL. TERMO 
INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. LAUDO PERICIAL. 
INAPLICAÇÃO. MOMENTO INDENIZATÓRIO DISTINTO.
1. Como regra, o predicado da contemporaneidade da indenização por 
desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, 
sendo desimportante a data do decreto de utilidade pública ou a data da 
imissão na posse.
2. No entanto, o órgão julgador pode, em razão de particularidades do 
caso concreto, e imbuído de persuasão racional, concluir que o 
atendimento da justeza da indenização implica a adoção de critério 
distinto, como, por exemplo, os mencionados anteriormente, isso sendo 
comum e aceitável em situações nas quais há um lapso razoável entre a 
imissão e a avaliação pericial, bem como uma valorização imobiliária 
exorbitante. Precedentes.
3. Não é essa, contudo, a hipótese dos autos, firmada a premissa de que 
o perito judicial refutou a ocorrência de valorização imobiliária decorrente 
das obras edificadas a partir da desapropriação.
[...] 
7. Recurso especial provido parcialmente.
(REsp 1.672.191/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 28/8/2017)

Com relação ao pedido de manutenção da correção prevista no art. 1º-F 

da Lei 9.494/1997 até a modulação pelo Supremo Tribunal Federal dos efeitos da ADI 

4.357, porquanto não aplicável a declaração de inconstitucionalidade a todas as 
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condenações impostas à Fazenda Pública, mas apenas quanto a precatórios, o 

recorrente deixou de demonstrar de que forma o acórdão combatido teria violado 

algum dispositivo de lei federal, de modo a autorizar a análise do tema em recurso 

especial.

Incorre, portanto, na hipótese da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia"), aplicável por analogia. A propósito:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PREVIMPA. 
SUCESSÃO POR DÍVIDAS DA MASSA INSOLVENTE DO MONTEPIO 
DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE PORTO ALEGRE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
[...]
3. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação dos 
artigos de lei federal supostamente violados, bem como a explanação 
precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado cada um 
desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação divergente da 
adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do 
STF.
[...] 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 7/4/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO PROAGRO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. DISCUSSÃO ACERCA DO 
VALOR DA COBERTURA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E DO 
CONTRATO DE SEGURO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...] 
III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o acórdão 
recorrido teria contrariado, no que respeita à alegação de omissão e 
contradição do julgado impugnado, ou a ausência de fundamentos para 
demonstrar de que modo os dispositivos legais teriam sido violados - arts. 
186, 187 e 927 do Código Civil - consubstancia deficiência bastante a 
inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...] 
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.076.685/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 28/9/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. NEXO CAUSAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...] 
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...] 
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.676.776/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. COMANDO 
NORMATIVO INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
[...]
3. O art. 942 do CC não possui comando normativo capaz de sustentar a 
tese relativa à responsabilização subjetiva da recorrente.
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
4. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles (Súmula 283/STF).
[...] 
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 973.246/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 14/6/2017)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. VÍNCULOS 
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CONCOMITANTES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.
1. A recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os dispositivos 
legais supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação recursal, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." 
[...] 
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.694.692/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

Tendo a decisão combatida sido publicada na vigência do atual CPC, 

faz-se necessário ainda fixar honorários recursais, ora estabelecidos em 2,5% do valor 

da condenação, devendo-se observar, por ocasião da execução, os requisitos e as 

balizas preconizados no art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT 

RECORRIDO : WDL TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG  - PR018770 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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